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SEMANA DE 03 A 07 DE JULHO DE 2017 
 

1. ALBUQUERQUE, João Otávio Terceiro Neto Bernardo de. Honorários de sucumbência e Direito intertemporal: 
entre o CPC/1973 e o CPC/2015. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 345-364, mar. 2017. 

 
2. ALVARENGA, Luciano José. Direito e conservação da geodiversidade: paisagens, inspirações poéticas e 

conceitos para o Programa Geoparques no Brasil. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, 

Porto Alegre, v. 12, n. 67, p. 115-138, ago./set. 2016. 
 

3. ARAÚJO, Aldem Johnston Barbosa. O princípio da não surpresa instituído pelo novo Código de Processo Civil 
e sua aplicabilidade aos processos administrativos. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças 
Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 70-88, set./out. 2016. 

 
4. ARAUJO, Luciano Vianna. Ilegitimidade passiva e alteração subjetiva no Código de Processo Civil de 2015. 

Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 55-77, mar. 2017. 

 
5. AUFIERO, Mario Vitor Magalhães. Técnicas para julgamento de casos repetitivos no novo Código de 

Processo Civil. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 277-297, mar. 2017. 

 
6. AZEVEDO, Fernando Costa de. A cláusula geral de proibição de vantagem excessiva: norma fundamental de 

correção do abuso nas relações de consumo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, 

p. 207-233, jan./fev. 2017. 
 

7. BAINI, Gustavo Martins. Como (não) editar uma súmula: o desafio do trabalho com súmulas na sistemática de 
precedentes no novo CPC e o caso da Súmula 77 do TRT 4. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, 

p. 393-418, mar. 2017. 
 

8. BAROCELLI, Sérgio Sebastian. Principios, interpretación y aplicación del derecho del consumidor argentino 
ante el nuevo Código Civil y Comercial: una aproximación al diálogo de fuentes. Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 77-109, jan./fev. 2017. 

 
9. BEDÊ JÚNIOR, Américo. A tutela penal do tráfico internacional de pessoas para fim de exploração sexual: 

trajetória legislativa e comentários à Lei nº 13.344/2016. Revista Magister de Direito Penal e Processual 
Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 17-41, out./nov. 2016. 

 
10. BERGSTEIN, Laís Gomes. Conexidade contratual, redes de contratos e contratos coligados. Revista de 

Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 159-183, jan./fev. 2017. 

 
11. BERTRAN, Maria Paula. Diferentes racionalidades da oferta de crédito: para uma genealogia do dever 

brasileiro. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 445-472, jan./fev. 2017. 

 
12. BONATO, Giovanni. Tutela anticipatoria di urgenza e sua stabilizzazione: comparazione con il sistema 

francese e con quello italiano. Revista de Processo Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 65-128, jul./dez. 

2016. 
 

13. BOURGOIGNIE, Thierry. Proteção do consumidor e desenvolvimento sustentável: consumidor soberano, 
poluidor, responsável ou vítima? Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 17-37, 

jan./fev. 2017.  
 

14. BRASIL, Guilherme Mungo. O conflito coletivo como produto da globalização: consequências e reflexões. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 257-275, mar. 2017. 

 
15. BURBANK, Stephen B. Procedure and pragmatism. Revista de Processo Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, 

p. 275-291, jul./dez. 2016. 
 

16. CAMPEDELLI, Vitória Carvalho. Colisão de princípios no controle do tabaco. Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 235-263, jan./fev. 2017. 

 
17. CAPONI, Remo. Autonomia privata e processo civile: gli accordi processuali. Revista de Processo 

Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 159-175, jul./dez. 2016. 

 
18. CARVALHO, Diógenes Faria de. Superendividamento de direito e de fato e aplicação do princípio da boa-fé 

objetiva: comentário a Apelação 70065263600 (CNJ: 0211738-69.2015.8.21.7000) TJ/RS. Revista de Direito 
do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 622-626, jan./fev. 2017. Jurisprudência comentada 

 
19. CARVALHO, Paulo de Barros. O sobreprincípio da segurança jurídica e os primados que lhe objetivam no 

Direito positivo brasileiro. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, 

n. 58, p. 5-27, set./out. 2016. 
 



20. CASTRO, Roberta Dias Tarpinian de. O sentido de antecedente e a estabilização da tutela provisória 
antecipada. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 153-176, mar. 2017. 

 
21. CAVALCANTI, Marcos de Araujo. Federalismo judiciário brasileiro e a impossibilidade de um estado-membro 

submeter-se à competência jurisdicional de outro: uma análise dos arts. 46, § 5°, e 52, caput e parágrafo 
único, do novo Código de Processo Civil. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 267, p. 23-40, maio. 

2017. 
 

22. CORTES, Osmar Mendes Paixão. A consolidação da "objetivação" no novo Código de Processo Civil. Revista 
de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 179-189, mar. 2017. 

 
23. COSTA, Paulo Sérgio Weyl Albuquerque. Publicidade abusiva: análise do consumidor hipervulnerável como 

mensagem subliminar no julgado do Cogumelo do Sol. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, 

n. 109, p. 141-158, jan./fev. 2017. 
 

24. DEUS, Fernando Barroso de. Farmácias de manipulação: ISS ou ICMS? Revista Brasileira de Direito 
Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 89-102, set./out. 2016. 

 
25. DOTTI, Rene Ariel. A razoável duração do processo e a libertação do goleiro Bruno. Revista Magister de 

Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 26-32, dez./jan. 2017. 
 

26. DUQUE, Marcelo Schenk. Comentário à decisão do Supremo Tribunal Federal, ARE 960.937/SP, sobre 
enquadramento, como relação de consumo, da competência legislativa municipal apta a definir o horário de 
funcionamento de farmácias e drogarias. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 

477-501, jan./fev. 2017. Jurisprudência comentada 
 

27. FACCINI NETO, Orlando. A tese de clemência no Tribunal do Júri: uma solução possível. Revista Magister 
de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 42-54, out./nov. 2016. 

 
28. FERRAZ, Eric Cesar Marques. Teoria geral das provas e o redimensionamento da cognição. Revista de 

Processo Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 15-41, jul./dez. 2016. 

 
29. FERRAZ, Taís Schilling. Ratio decidendi X tese jurídica: a busca pelo elemento vinculante do precedente 

brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 419-441, mar. 2017. 

 
30. FERREIRA SOBRINHO, Maria Beatriz Crespo. Ônus da prova e complexidade social: o uso indiscriminado da 

inversão do ônus previsto no CDC. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 311-332, 

jan./fev. 2017. 
 

31. FRANÇA JÚNIOR, Francisco de Assis de. Tentativa com dolo eventual: contributo abolicionista sobre a 
responsabilização penal. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 75, 

p. 98-115, dez./jan. 2017. 
 

32. FRANZOLIN, Claudio José. Obsolescência planejada e pós-consumo e a tutela do consumidor. Revista de 
Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 39-75, jan./fev. 2017. 

 
33. GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Gestão de conflitos nos Estados Unidos e no Brasil. Revista de 

Processo Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 43-63, jul./dez. 2016. 

 
34. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Controle judicial da arbitragem: competência para julgar ação anulatória de 

sentença arbitral. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 445-468, mar. 2017. 

 
35. GODOY, Miguel Gualano de. A justiça transicional colombiana e as medidas de garantia para a reparação das 

vítimas. Revista de Processo Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 229-251, jul./dez. 2016. 

 
36. GRINGS, Maria Gabriela. Privacidade e interesse público no Brasil e na Inglaterra. Revista de Processo 

Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 129-257, jul./dez. 2016. 

 
37. GRINOVER, Ada Pellegrini. Requiem para a reforma dos processos coletivos. Revista de Processo, São 

Paulo, v. 42, n. 265, p. 213-218, mar. 2017. 
 

38. HARADA, Marcelo Kiyoshi. Compensação de títulos de dívida externa brasileira com tributos federais. Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 103-119, set./out. 2016. 

Parecer 
 

39. JESUS, Alex Sander Silva de. Prática jurídica e simulacro: (des)aplicação dos precedentes judiciais no 
território brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 367-392, mar. 2017. 

 
40. JOBIM, Marco Felix. Do desaparecimento do caráter sempiterno das medidas de segurança no sistema 

sancionatório brasileiro: das consequências jurídicas em face da limitação temporal da intervenção 
terapêutico-penal. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 5-16, 

out./nov. 2016. 
 

41. KNIJNIK, Danilo. A eficácia territorial da coisa julgada na ação civil pública: notas sobre acórdão do STJ. 



Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 583-585, jan./fev. 2017. Jurisprudência 

comentada 
 

42. KOSIAWY, Stefany Guerra. Devolução em dobro e a exigência judicial da prova da má-fé: constatação a partir 
do descumprimento da boa-fé objetiva. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 423-

442, jan./fev. 2017. 
 

43. LAMPERT, Guilherme Peroni. Direito à moradia, Programa Minha Casa, Minha Vida e segurança pública: 
estudo de caso sobre os residenciais Ana Paula e Camila em Porto Alegre/RS. Revista Magister de Direito 
Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 12, n. 67, p. 81-114, ago./set. 2016. 

 
44. LEAL JUNIOR, João Carlos. Neoconstitucionalismo e o acesso à justiça no estado brasileiro contemporâneo. 

Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 23-51, mar. 2017. 

 
45. LEMOS, Vinicius Silva. Agravo de instrumento em autos eletrônicos: a possibilidade de interposição sem a 

intimação da decisão. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 191-210, mar. 2017. 

 
46. LEROY, Guilherme Costa. O efeito desjudicializante dos precedentes judiciais no Código de Processo Civil de 

2015. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 267, p. 171-194, maio. 2017. 

 
47. LOPES, Diones Clei Teodoro. Imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza da pessoa física: uma 

análise da tributação progressiva. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto 

Alegre, v. 10, n. 58, p. 50-69, set./out. 2016. 
 

48. LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Prova pericial no CPC/2015. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 

267, p. 211-223, maio. 2017. 
 

49. MAIA, Maurilio Casas. Defensoria Pública no novo Código de Processo Civil (NCPC): primeira análise. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 301-341, mar. 2017. 

 
50. MARCÃO, Renato Flavio. Audiência de apresentação/custódia (Resolução CNJ nº 213/2015). Revista 

Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 66-73, dez./jan. 2017. 

 
51. MARQUES, Claudia Lima. Responsabilidade civil: dano moral. Revista de Direito do Consumidor, São 

Paulo, v. 26, n. 109, p. 569-581, jan./fev. 2017. Jurisprudência comentada 
  

52. MEDEIROS NETO, Elias Marques de. Breves apontamentos sobre os impactos do novo Código de Processo 
Civil nos departamentos jurídicos das empresas. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 267, p. 75-87, 

maio. 2017. 
 

53. MIGUEL, Laila Natal; ARAUJO, Stella de Souza Ribeiro de. O protagonismo judicial e o superendividamento 
dos consumidores no Brasil. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 113-139, 

jan./fev. 2017. 
 

54. MODESTO, Wagner Luiz Lioi. Detração penal e medidas cautelares diversas da prisão: possibilidade de 
aplicação. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 116-131, 

dez./jan. 2017. 
 

55. NAGIMA, Irving Marc Shikasho. Da impronúncia no Tribunal do Júri. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 28, n. 628, 

p. 30-33, mar. 2016. 
 

56. NERILO, Luciola Fabrete Lopes. As fraudes e abusividades contra o consumidor idoso nos empréstimos 
consignados e as medidas de proteção que devem ser adotadas para coibi-las. Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 397-421, jan./fev. 2017. 

 
57. NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Medidas executivas coercitivas atípicas na execução de obrigação de 

pagar quantia certa: art. 139, IV, do novo CPC. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 107-150, 

mar. 2017. 
 

58. OLIVA, Milena Donato. Controle de abusividade da cláusula de eleição de foro. Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 187-205, jan./fev. 2017. 

 
59. OLIVEIRA, Lucas Soares de. Inspeção judicial: uma análise propositiva acerca da autorreferência judicial. 

Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 81-103, mar. 2017. 

 
60. OLIVEIRA, Marcos de. Heterocomposição por arbitragem. Revista de Processo Comparado, São Paulo, v. 

2, n. 4, p. 205-225, jul./dez. 2016. 
 

61. PASQUALOTTO, Adalberto de Souza. Publicidade abusiva de tabaco: violação do princípio da identificação 
em relação às crianças. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 507-511, jan./fev. 

2017. Jurisprudência comentada 
 

62. QUEIROZ, João Eduardo Lopes. Histórico do princípio Nemo Tenetur se Detegere (não produzir provas contra 
si mesmo) e marcos históricos sobre a não observação do princípio. Revista Magister de Direito Penal e 



Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 55-74, out./nov. 2016. 

 
63. QUEIROZ, Mariah Oliveira Santos de. Revisitando o mandado de segurança contra decisões jurisdicionais: 

evoluções legal, doutrinária e jurisprudencial e consequência advinda do novo Código de Processo Civil. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 74-93, dez./jan. 2017. 

 
64. RAMOS, Fabiana D'Andrea. Métodos autocompositivos e respeito à vulnerabilidade do consumidor. Revista 

de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 333-348, jan./fev. 2017.  
 

65. RANGEL, Tauã Lima Verdan. Mediação e Direito fraterno em um cenário de litígios: o diálogo na 
administração de conflitos e na promoção da cidadania ativa. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 28, n. 628, p. 6-

18, mar. 2016. 
 

66. RAVAGNANI, Giovani dos Santos. Automação da advocacia, gestão de contencioso de massa e a atuação 
estratégica do grande litigante. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 265, p. 219-256, mar. 2017. 

 
67. REICHELT, Luis Alberto. O direito fundamental à prova e os desafios relativos à sua concretização no novo 

Código de Processo Civil brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 267, p. 197-210, maio. 2017. 

 
68. ROCHA, Henrique de Moraes Fleury da. Garantias fundamentais do processo sob a ótica da informatização 

judicial. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 267, p. 129-170, maio. 2017. 

 
69. ROMANO, Phelipe Gabriel. Da equiparação da faixa preta à arma branca. Revista Magister de Direito Penal 

e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 75-84, out./nov. 2016. 

 
70. ROSA, Alexandre Morais da. Você sabe o que é imparcialidade cognitiva no processo penal? Revista 

Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 94-97, dez./jan. 2017. 

 
71. SANTANA, Hector Valverde. Simetrias e assimetrias entre fato e vício do produto/serviço: repercussão 

doutrinária e jurisprudencial. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 367-395, 

jan./fev. 2017. 
 

72. SCHAITZA, Letticia de Pauli. A interpretação conforme a constituição da técnica de julgamento liminar de 
improcedência do pedido. Revista de Processo Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 179-202, jul./dez. 2016. 

 
73. SCHWARTZ, Fabio. O conceito de consumidor equiparado interpretado como forma de proteção ampla e 

gradual. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 109, p. 351-366, jan./fev. 2017. 

 
74. SILVA, Bruna Carolina Oliveira e; FERREIRA, Gabriel de Lima Jorge. Os equívocos hermenêuticos na 

aplicação da nova Lei Seca. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 

75, p. 33-65, dez./jan. 2017. 
 

75. SILVA, Joseane Suzart Lopes da. O incidente de resolução de demandas repetitivas e a proteção da 
coletividade consumerista: uma análise crítica do novel instituto. Revista de Direito do Consumidor, São 

Paulo, v. 26, n. 109, p. 267-309, jan./fev. 2017. 
 

76. SILVA, Philipe Benoni Melo e. Proteção de bens jurídicos e manutenção das garantias processuais: o desafio 
da expansão do Direito penal na pós-modernidade. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, 

Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 104-122, out./nov. 2016. 
 

77. THAMAY, Rennan Faria Krüger. Motivação das decisões judicias. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 

267, p. 89-127, maio. 2017. 
 

78. TORRES, Heleno Taveira. Segurança jurídica em matéria tributária. Revista Brasileira de Direito Tributário 
e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 28-49, set./out. 2016. 
  

79. WEDY, Miguel Tedesco. A interceptação telefônica e seus limites. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 5-25, dez./jan. 2017. 
 

80. WOLKART, Erik Navarro. Amendments to the new Civil Procedure Code by Bill 168/2015: what would John 
Rawls and Richard Posner think of it? Revista de Processo Comparado, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 255-273, 

jul./dez. 2016. 
 

 
SEMANA DE 10 A 14 DE JULHO DE 2017 
 

1. ALBUQUERQUE JUNIOR, Roberto Paulino de; CHUEIRI, Rodrigo Cunha; AZEVEDO, Rafael. O problema da 
causa na resolução dos contratos. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 53, n. 211, p. 335-351, 

jul./set. 2016. 
 

2. ALMEIDA FILHO, Agassiz. Pressupostos do constitucionalismo ambiental. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 53, n. 211, p. 105-121, jul./set. 2016. 

 



3. ALVES, Gustavo Silva. Precedentes como fonte do Direito no novo CPC: por uma visão argumentativa do 
discurso jurídico. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 267, p. 459-483, maio. 2017. 

 
4. AMARAL, Thiago Bottino do. A inconstitucionalidade da condução coercitiva. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 

24, n. 285, p. 4-6, ago. 2016. 
 

5. ARAUJO, Jose Henrique Mouta. O efeito suspensivo dos recursos no novo CPC: do pedido incidental ao 
requerimento autônomo. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 267, p. 345-365, maio. 2017. 

 
6. AVILA, Thiago Andre Pierobom de. Audiência de custódia: avanços e desafios. Revista de Informação 

Legislativa, Brasília, v. 53, n. 211, p. 301-333, jul./set. 2016. 

 
7. BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. As propostas de alteração do regime de provas ilícitas no processo 

penal. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 277, p. 17-19, dez. 2015. 

 
8. BARBOSA, Oriana Piske de Azevedo; MOHAMED, Caroline Piske de azevedo; GUILHEM, Dirce Bellezi. La 

bioética y la judicialización de la salud en Brasil. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 28, n. 627, p. 23-29, fev. 2016. 

 
9. BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Crise política e Teoria da democracia: contribuições para a consolidação 

democrática no Brasil contemporâneo. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 53, n. 211, p. 11-33, 

jul./set. 2016. 
 

10. BORRI, Luiz Antonio. Delação premiada do insvestigador/acusado preso cautelarmente: quando o estado se 
transfigura em criminoso para extorquir a prova do investigado. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 285, p. 

6-8, ago. 2016. 
 

11. BRANDÃO, Juliana Ribeiro. Nas entrelinhas da distinção dos crimes de injúria racial e racismo. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 285, p. 17-18, ago. 2016. 

 
12. BUIKA, Heloisa Leonor. A ambiguidade da estabilização dos efeitos da tutela antecipada e a coisa julgada no 

novo Código de Processo Civil. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 267, p. 289-315, maio. 2017. 

 
13. CACICEDO, Patrick Lemos. Crítica à estipulação de critérios quantitativos objetivos para diferenciação entre 

traficantes e usuários de drogas: reflexões a partir da perversidade do sistema penal em uma realidade 
marginal. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 286, p. 8-9, set. 2016. 

 
14. CASARA, Rubens Roberto Rebello. A ampliação das hipóteses de prisão preventiva: uma corrupção das 

conquistas civilizatórias. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 277, p. 21-23, dez. 2015. 

 
15. CHAHRUR, Alan Ibn. A importância teórica e prática da norma fundamental. Revista de Informação 

Legislativa, Brasília, v. 53, n. 211, p. 35-53, jul./set. 2016. 
 

16. CIRNE, Mariana Barbosa. Migrações de conceitos constitucionais: a história do veto na Constituição Brasileira 
de 1988. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 53, n. 211, p. 123-142, jul./set. 2016. 

 
17. COLOMBO FILHO, Cassio. A lei do aumento da licença-paternidade: um tiro de festim. Revista Bonijuris, 

Curitiba, v. 28, n. 630, p. 6-7, maio. 2016. 
 

18. COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. MPF: as 10 medidas contra a corrupção são só ousadas? Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 277, p. 2-3, dez. 2015. 

 
19. CRUZ, Flavio Antonio da. Teste de integridade e sigilo da fonte: exame crítico. Boletim IBCCrim, São Paulo, 
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